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DIREITO ELEITORAL
 Æ DOS TRIBUNAIS E JUÍZES ELEITORAIS (ARTS. 
118 A 121 DA CF/1988)

1. (CEBRASPE-CESPE – 202) Acerca da justiça eleitoral, da justi-
ça estadual e da advocacia pública, julgue o item subsequente.

Um quinto das vagas dos tribunais eleitorais deve ser preen-
chido por juízes egressos da advocacia e do Ministério Público, 
alternadamente.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

2. (CEBRASPE-CESPE – 2015) A respeito dos Poderes Legislativo 
e Executivo e do regime constitucional da administração públi-
ca, julgue o item a seguir.

Ao ocupante da Presidência da República compete privativa-
mente nomear, para compor determinado tribunal regional 
eleitoral, dois juízes escolhidos entre seis advogados de notável 
saber jurídico e idoneidade moral, indicados pelo tribunal de 
justiça desse estado.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

3. (CEBRASPE-CESPE – 2015) Em relação ao Poder Judiciário e 
ao Ministério Público, julgue o item subsequente.

Das decisões do Tribunal Superior Eleitoral que negarem 
habeas corpus e mandado de segurança cabe recurso ao Supre-
mo Tribunal Federal.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

4. (CEBRASPE-CESPE – 2015) Em relação ao Poder Judiciário e 
ao Ministério Público, julgue o item subsequente.

Embora os membros da justiça eleitoral sejam inamovíveis, essa 
garantia não se estende aos integrantes das juntas eleitorais.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

5. (CEBRASPE-CESPE – 2014) No que se refere ao Poder Judiciá-
rio, julgue o item seguinte, considerando que STJ se refere ao 
Superior Tribunal de Justiça.

O tribunal regional eleitoral deve eleger seu vice-presidente 
entre os juízes federais.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

6. (CEBRASPE-CESPE – 2013) Acerca do Poder Judiciário, julgue 
o item seguinte.

A justiça eleitoral é competente para julgar ação civil pública 
destinada a apurar ato praticado por prefeito que, no decorrer 
do mandato eletivo, tenha utilizado símbolo que caracterizas-
se promoção pessoal na publicidade de obras realizadas pela 
prefeitura.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

 Æ CONCEITOS, PRINCÍPIOS E FONTES DO DIREITO 
ELEITORAL

7. (CEBRASPE-CESPE – 2017) Acerca dos princípios do direito 
eleitoral e dos direitos políticos, julgue o item a seguir.

De acordo com a CF, a República Federativa do Brasil constitui-
-se em Estado democrático de direito, o que estabelece a preva-
lência inequívoca do princípio da constitucionalidade.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

8. (CEBRASPE-CESPE – 2014) Acerca dos princípios do direito 
eleitoral, julgue o item a seguir.

Tido como princípio basilar do direito eleitoral, e inscrito no 
texto constitucional, o princípio da eficiência determina que o 
agente político ou administrador seja 100 % eficiente.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

9. (CEBRASPE-CESPE – 2014) Acerca dos princípios do direito 
eleitoral, julgue o item a seguir.

O princípio da anualidade da lei eleitoral foi consagrado no 
sistema jurídico brasileiro pela CF, cujo texto pertinente, ori-
ginalmente, limitava-se a estabelecer que a lei que alteras-
se o processo eleitoral só entraria em vigor um ano após sua 
promulgação.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

10. (CEBRASPE-CESPE – 2014) Acerca dos princípios do direito 
eleitoral, julgue o item a seguir.

Introduzida no texto constitucional por meio de emenda, a nova 
redação do dispositivo que consagra princípio da anualidade da 
lei eleitoral aperfeiçoou a redação do texto constitucional, ao 
igualar os conceitos de vigência ou aplicação e de eficácia.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

11. (CEBRASPE-CESPE – 2014) Acerca dos princípios do direito 
eleitoral, julgue o item a seguir.

Entre os princípios norteadores do direito eleitoral brasileiro 
incluem-se o princípio da igualdade, o princípio do devido pro-
cesso legal, o princípio da publicidade e o princípio da preclusão 
ou da eventualidade.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

 Æ CONCEITO, AQUISIÇÃO E ESPÉCIES (SUFRÁGIO, 
VOTO, PLEBISCITO, REFERENDO, INICIATIVA 
POPULAR). CARACTERÍSTICAS DO VOTO.

12. (CEBRASPE-CESPE – 202) Acerca das disposições constitu-
cionais sobre direitos políticos, julgue o item a seguir.
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O alistamento eleitoral é facultativo para os maiores de sessen-
ta anos de idade.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

13. (CEBRASPE-CESPE – 2017) Acerca dos princípios do direito 
eleitoral e dos direitos políticos, julgue o item a seguir.

No texto constitucional, os direitos políticos estão vinculados 
ao exercício da soberania popular, restritos, portanto, aos direi-
tos de votar e de ser votado.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

14. (CEBRASPE-CESPE – 2015) Julgue o item subsequente, rela-
tivo a alistamento e domicílio eleitoral.

O alistamento eleitoral e o voto são facultativos para analfabe-
tos, portadores de necessidades especiais, maiores de seten-
ta anos de idade e para os maiores de dezesseis e menores de 
dezoito anos de idade.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

 Æ CASSAÇÃO, PERDA E SUSPENSÃO DE DIREITOS 
(ART. 15 DA CF)

15. (CEBRASPE-CESPE – 2014) Julgue o item subsequente, rela-
tivo aos direitos políticos.

O cancelamento da naturalização por sentença transitada em 
julgado é causa justificadora da perda ou suspensão de direitos 
políticos.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

 Æ DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

16. (CEBRASPE-CESPE – 2015) Acerca do alistamento eleitoral e 
da organização da justiça eleitoral, julgue o próximo item.

O Tribunal Superior Eleitoral compõe-se de, no mínimo, sete 
membros, entre os quais estão dois representantes do Minis-
tério Público Federal.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

 Æ DOS TRIBUNAIS REGIONAIS ELEITORAIS

17. (CEBRASPE-CESPE – 201) Em relação à organização e ao fun-
cionamento da justiça eleitoral, julgue o próximo item.

Participa da composição dos tribunais regionais eleitorais um 
representante do MP. 

( ) CERTO  ( ) ERRADO

 Æ DOS JUÍZES ELEITORAIS

18. (CEBRASPE-CESPE – 201) Em relação à organização e ao fun-
cionamento da justiça eleitoral, julgue o próximo item.

Competem ao juiz eleitoral tanto o registro quanto a cassação 
do registro de candidato a prefeito.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

19. (CEBRASPE-CESPE – 2013) Em relação à organização e ao 
funcionamento da justiça eleitoral, julgue o próximo item.

O advogado que estiver regularmente inscrito na Ordem dos 
Advogados do Brasil poderá servir como juiz eleitoral de pri-
meira instância.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

 Æ MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL

20. (CEBRASPE-CESPE – 2021)

Com relação à organização, às funções e à atuação do Ministé-
rio Público Eleitoral, julgue os itens a seguir.

O regime democrático e o princípio da separação dos poderes 
restringem a atuação do Ministério Público Eleitoral ao âmbito 
judiciário, a partir da deflagração do processo eleitoral.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

21. (CEBRASPE-CESPE – 2021) Com relação à organização, às 
funções e à atuação do Ministério Público Eleitoral, julgue os 
itens a seguir.

O princípio da independência funcional veda ao procurador 
geral da República acumular encargos próprios do procurador-
-geral eleitoral.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

22. (CEBRASPE-CESPE – 2021) Com relação à organização, às 
funções e à atuação do Ministério Público Eleitoral, julgue os 
itens a seguir.

Define-se promotor eleitoral como o promotor de justiça inte-
grante do Ministério Público estadual que atua perante os juízes 
eleitorais e as juntas eleitorais nas eleições municipais.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

23. (CEBRASPE-CESPE – 2015) 

Acerca do alistamento eleitoral e da organização da justiça elei-
toral, julgue o próximo item.

O procurador-geral de justiça do Distrito Federal (DF) e dos 
territórios tem a atribuição de atuar como procurador-geral 
perante o Tribunal Superior Eleitoral e pode indicar outros pro-
curadores em exercício no DF para auxiliá-lo.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

 Æ DAS JUNTAS ELEITORAIS: COMPOSIÇÃO E 
ATRIBUIÇÕES

24. (CEBRASPE-CESPE – 2015) Acerca do alistamento eleitoral e 
da organização da justiça eleitoral, julgue o próximo item.

De acordo com a Constituição Federal de 1988, os órgãos da 
justiça eleitoral são: o Tribunal Superior Eleitoral, os tribunais 
regionais eleitorais, os juízes eleitorais e as juntas eleitorais.

( ) CERTO  ( ) ERRADO
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